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PARECER Nº 538/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0130/06. 
Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que visa 
criar o Programa Cidade Colorida, com o objetivo de conceder desconto de 8,5% do 
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU –, durante um período não superior a cinco 
anos, aos imóveis que realizarem a manutenção que especifica para a conservação das 
fachadas. 
Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do 
Regimento Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-/4/2009, em 07 de 
abril deste ano, fundamentado na alteração do disposto no inciso IV, do § 2º, do art. 
37 da Lei Orgânica Municipal. 
A iniciativa foi considerada ilegal, entendimento a ser mantido, em que pese o 
relevante cunho urbanístico, como veremos a seguir. 
Sob o aspecto formal, denota-se versar a medida que se objetiva implantar sobre 
matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, 
inciso I e III, da Constituição Federal, cujo teor insere na competência da comuna 
legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência. 
Acerca da constitucionalidade de leis oriundas da iniciativa parlamentar sobre questões 
tributárias, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal5: 
Não ofende o art. 61, § 1º, II, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto 
elaborado na Assembléia Legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma 
vez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do Chefe 
do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos territórios federais. Precedentes: 
ADI n. 2.724, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 2-4-04, ADI n. 2.304, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, DJ 15-12-2000 e ADI n. 2.599-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 13-12-02 A 
reserva de iniciativa prevista no art. 165, II da Carta Magna, por referir-se a normas 
concernentes às diretrizes orçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito 
tributário, como são aquelas que concedem benefícios fiscais. Precedentes: ADI n. 
724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-4-01 e ADI n. 2.659, Rel. Min. Nelson Jobim, 
DJ de 6-2-04. 
Todavia, muito embora seja competência concorrente do Legislativo e do Executivo 
iniciar o processo legislativo em matéria tributária, eis que nenhuma restrição se 
verifica quer no art. 37, quer no art. 69 da Lei Orgânica, fato é que devem os projetos 
obedecer ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ao qual faz 
referência também a Lei de Diretrizes Orçamentárias, vindo acompanhados da 
estimativa do impacto orçamentário financeiro no ano em que devam entrar em vigor 
e nos dois subsequentes, bem como da comprovação de que a receita foi considerada 
no orçamento em vigor e que sua aprovação não afeta as metas de resultados fiscais 
previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, alternativamente, de indicação de 
medidas compensatórias, o que não ocorreu. 
Nesse sentido, é a lição de Carlos Valder do Nascimento6: 
Qualquer benefício que implique diminuição de receita demanda a necessidade de 
estimativa do impacto financeiro que possa causar, bem como de que a renúncia foi 
levada em conta na elaboração da lei orçamentária, no momento das previsões de 
receita ou indicação de medidas compensatórias, decorrentes de elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 



Ante o exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 
do Regimento Interno. 
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